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Resumo: Este trabalho investiga a representação do sangue como tabu, no período da menstruação feminina, estado fisiológico que sempre está passível de elaboração simbólica, considerando o status religioso elevado que o gênero feminino possui nas casas de santo de Mina Nagô, pois muitas são aquelas lideradas e administradas por mulheres jovens, que ainda estão sujeitas aos seus ciclos biológicos menstruais. Essa questão é averiguada no culto Mina Nagô do município de Abaetetuba-PA, e por Mina Nagô entende-se uma das tradições afro-brasileiras que segundo Vergolino (2000) é uma religião de composição “hibrida” de identidades “múltiplas por dentro”, devido cultuar orixás, voduns, encantados, caboclos e exus e que embora se aproximando de outras religiões de cunho afro-brasileiro tais como o Candomblé e o Tambor de Mina se configuram como uma tradição original legitimada no Estado do Pará. 
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Abstract : This study investigaainda tes the representation of the blood as taboo in the period of menstruation female physiological state that is always capable of symbolic elaboration, considering the high religious status that females have in the houses of Saint Mina Nago, as many are led and those run by young women, who are still subject to their menstrual cycles biological. This issues is examined in the cult of the city of Mina Nagô Abaetetuba-PA, and Mina Nagô by means of an African-Brasilian traditions Vergolino second (2000) composition is a religion of “hybrid” identities “multiple inside”, devido worship deities, voduns, enchanted, mestizos and exits and that while approaching other religions of african american slant such as Candomble and Tambor de Mina are configured as a unique tradition legitimized in the State of Pará.
Key-Words: Gender, Religion and Afro-Brazilian Political Power. 

Introdução
Este artigo
 focaliza um estudo a respeito da questão de gênero em terreiros de Mina Nagô, no município de Abaetetuba-PA, mesorregião do nordeste do Estado do Pará, de onde se observa a participação no que tange a administração dos espaços sagrados entre homens e mulheres. Esta última por sua vez segue a análise sob suas condições biológicas, isto é, a mestruação que é um elemento fisiológico próprio do gênero feminino, o qual torna este gênero recheado de elaboração simbólica (DOUGLAS, 1976).   

Durante a realização do nosso Trabalho de Conclusão de Curso (T.C.C) apresentado no término do curso de História pela Universidade Federal do Pará, intitulado “Mina Nagô do Pará: ainda matriarcado? um estudo dos 28 anos dessa tradição no município de Abaetetuba-PA (1980-2008)”
, estudamos a tradição afro-religiosa paraense Mina Nagô  sob a ótica do importante papel exercido pelas mulheres nesta religião que não se assemelha as outras religiões afro-brasileiras como o Candomblé que foi sedimentado, segundo Landes (2002), por uma espécie de matriarcalismo gentocrático, onde a mulher exercia o comando, a direção, e a liderança política e espiritual dentro e fora do seu espaço sagrado.


O mesmo foi visto nas religiões afro-maranhenses, no que tange as Casas das Minas e Casa de Nagô, que se formaram e constituíram sob a liderança exclusiva das mães de santo chamadas de grandes matriarcas (PEREIRA, 1947; S. FERRETTI, 1985, 1996; M. FERRETTI, 1996, 2005; SANTOS, 2001).  Comparando o Pará com essas outras realidades afro-religiosas, somos levados a dizer que o que se desenvolveu nas terras paraenses foi na verdade um sistema religioso com a participação paritária dos dois gêneros e, na medida em que ambos tem a possibilidade de ascensão religiosa poderá existir, no Mina paraense, tanto notáveis “mães” quanto notáveis “pais” (SILVA, 2009). 

Todavia surgiu no desfecho do trabalho, uma questão que parecia merecer ser investigada com maior ênfase, a saber: de que forma uma mulher, na condição de “mãe-de-santo”, lida com o seu ciclo biológico (menstruação) e suas obrigações ritualísticas sabendo-se que a menstruação a torna impura e cercada de tabus, como por exemplo, lidar com instrumentos sagrados que não podem ser tocados em tais condições fisiológicas? 
Nesse sentido, Edson Carneiro (1948) ao discorrer sobre o candomblé baiano e o importante papel exercido por mulheres naquela religião, menciona que havia a presença de homens em atividades que as mulheres não podiam executar por estarem sujeitas às regras (ciclo menstrual) como cozinhar, realizar matanças de animais, colher ervas sagradas, realizar certas tarefas ritualísticas tarefas que, segundo ele, só poderiam voltar a ser realizadas por elas (mulheres) quando chegavam à fase da menopausa, período de suas vidas que a mulher “vira homem”. O tema, porém, ainda precisa ser pesquisado com maior rigor, para se saber até ponto a menstruação se configura ou não como um tabu e o porquê dessa restrição.   

É importante frisar, porém, que a alusão entre ciclo menstrual/impureza simbólica/tabu ritual, não acontece apenas nas religiões de matrizes africanas, pois no livro “Trabalhadeiras e Camarados: relação de gênero, simbolismo e ritualização numa comunidade amazônica” da antropóloga paraense Maria Angélica Motta Maués (1993), nos mostra o status de inferioridade que o gênero feminino possui em Itapuá, uma vila de pesquisadores do município de Vigia – PA. Segundo ela, tal condição é vista pela própria comunidade como sendo algo normal, pois quando mulher ao menstruar, se torna sujeita a seu estado fisiológico, e então “venenosa”, fonte de “panema", e poluída, podendo assim azarar e até destruir, causar a morte de plantas ou animais. E o pior, podendo atingir também as pessoas no caso o homem, no seu trabalho da pesca, a atividade econômica mais importante da vila. 

Por outro lado, a análise deste trabalho se difere das observações de Maués (1993), uma vez que neste a mulher esta sempre em uma posição menor, em um estado de sujeição devido sua própria condição biológica, isto é, as regras, agora o que se vê é um caminho contrario, já que as mulheres possuem status elevado nas direções das casas de santo, local em elas são o maior comando e direção.

Mulher, religião e poder: Pará
Como acontece em todos os Estados do Brasil, o Pará possui uma tradição afro-religiosa denominada de Mina-Nagô, resultado da interação das matrizes culturais religiosas do jeje, do nagô e dessas com a pajelança
. Seth e Ruth Leacock (1972)
 observavam que a tradição afro-paraense ainda que cultuasse orixás não se confundia com o Candomblé como também não era uma versão "diluída" e nem uma cópia imperfeita daquele culto e sim um sistema religioso coerente e independente.         

O termo Mina refere-se aos escravos vindos do Daomé (República Popular do Benim) para os Estados do Maranhão e do Pará. O termo é derivado de uma referência ao maior empório de escravos sob o domínio português no período colonial, e passou a ser uma denominação dada aos escravos procedentes da “costa situada a leste do Castelo de São Jorge da Mina” (VERGER, 1987, p. 12)
, um forte situado na Costa do Ouro, atual Gana, que exportava mão-de-obra negra para as diversas regiões do Brasil (VERGOLINO e SILVA, 2003). 

É difícil precisar o inicio histórico exato dessa religião em terras paraenses, mesmo considerando-se as fontes históricas e as reconstruções etnológicas conforme analisa Anaíza (2000). Todavia, para Seth e Ruth Leaocock (1972), essa tradição na época chamada de batuque, teria sido introduzida em Belém durante o apogeu do ciclo da borracha por um maranhense chamada de Mãe Doca
. 

Assim, apesar de alguns pesquisadores como Vicente Sales
, por exemplo, afirmarem que desde o século XVII havia a presença de negros escravos na Amazônia, com procedência principalmente de Angola e da Costa da Mina; e no século XVIII o tráfico ter se intensificado entre a Costa ocidental e oriental da África com o Estado do Grão-Pará e Maranhão (VERGOLINO e FIGUEIREDO, 1990). Todos os estudiosos das religiões de matriz africana na Amazônia não têm conhecimento de nenhum terreiro de origem africana fundado por negros escravos como ocorrera nos Estados da Bahia e do Maranhão
.

Para Vergolino (2000) essa ausência de nucleamentos religiosos talvez se explique pela dispersão territorial dos negros escravos no imenso espaço da Amazônia. Disseminados para trabalhos nos diversos núcleos do vale amazônico, onde as trocas econômicas, simbólicas, culturais e conseqüentemente religiosa, foram segundo ela inexistentes. O contrario teria ocorrido no Estado do Maranhão onde os negros escravos estiveram em sua maioria nucleados nas regiões urbanas, fosse essas a capital (São Luis) ou as zonas povoadas que contavam com o plantio de arroz e algodão.

Em consonância com essa perspectiva Campelo (2009)
 afirma que as populações afro-brasileiras se estabeleceram na zona rural, que segundo ela, são católicas. As religiões como Umbanda, a Mina e o Candomblé são cultos urbanos, e dessa forma, foi nas cidades que puderam se organizar e formar comunidades religiosas católicas, tais como as irmandades religiosas, como as de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, Irmandade de São Benedito e de Santa Bárbara.

Campelo e Luca (2007)
 também concordam com Vergolino, ao dizerem que no Pará, não existe um terreiro de raiz fundado por africanas. E acrescentam se em São Luís, podemos ter notícias das características étnicas das fundadoras, descrevendo inclusive as suas marcas tribais; em Belém, até bem pouco tempo atrás, os religiosos sequer faziam referência às suas linhagens. 

Tratando-se dessa aproximação afro-religiosa entre Maranhão e Pará, Edison Carneiro (1964) afirmava que havia uma semelhança muito grande entre o Tambor de Mina do Maranhão e o culto afro do Pará, uma vez que este, tendo saído do Maranhão, teria se difundido na Amazônia a partir das duas matrizes a Casa da Minas e a Casa de Nagô ambas implantadas em São Luís desde o século XIX.     


Dessa forma, é possível hoje dizermos que a religião Mina Nagô é uma composição “hibrida” e de identidade “múltipla por dentro” (FERNANDES, 1988)
. Ela foi registrada primeiramente como Babassuê pela Missão Folclórica de 1988 de Mário de Andrade (ALVARENGA, 1938); em seguida foi denominada de Batuque pelos estudiosos Seth e Ruth Leacock (1972), e por Vergolino e Silva (1976); e finalmente como Mina Nagô por Yoshiaki Furuija (1986) e Vergolino (1987; 1988). 
O sistema de culto
Como foi dito anteriormente, a identidade religiosa do Mina Nagô é “múltipla por dentro” assim sendo compõe os rituais de culto aos orixás nagô, a exemplo de Exu, Ogum, Oxossi, Obaluaiê, Oxum, Iansã, Iemanjá, Xangô, Oxalá; cultua-se também voduns jêje que podem corresponder aos orixás nagôs tais como Èlebara (Exu), Doçu (Ogum), Azacá (Oxóssi), Acossi Sapatá (Obaluaiê ou Omolu ou Xapanã), Badé (Xangô), Euá (Oxum), Vó Missã (Nanã), Iansã (Barbasueira) que é a mais conhecida e popularmente festejada no dia 04 de dezembro (VERGOLINO, 2003, p. 22).  

Tanto os “orixás” quanto os “voduns” representam as forças da natureza
. São eles entidades máximas no que tange a hierarquia do panteão, mas além deles, fazem parte também do panteão os “nobres gentis nagôs” ou “senhores de toalha” geralmente nomes ligados à nobreza política européia, principalmente de países cristãos. Esses personagens, de alguma forma possuem relação com o processo de expansão marítima e com a colonização do Brasil são personagens hierarquicamente importantes, muitas vezes referidos como “os brancos” e que tematizam, cada um ao seu modo, valores como o cristianismo, lusitanismo, hierarquia, nobreza (CAMPELO E LUCA, 2007, p. 15-16).  

Entre esses se destacam o Rei Sebastião, D. José, D. Manuel, D. Luís, D. João, Marquês de Pombal; pessoas reais que cruzaram os limites da vida e passaram à condição de divindade. Além da realeza existem algumas famílias que são cultuadas no panteão do Mina são como a família Real ou de Davice; família de Dambirá ou de Acossi Sakpatá, que cuida das doenças; família de Quevioçô. 

Uma segunda linha de encantados denominada de Caboclos é composta por espíritos de índios. No Mina Nagô paraense do mesmo modo que na Mina Maranhense os caboclos tem nacionalidade, pois além de brasileiros
podem ser turcos, franceses, africanos ou paraguaios (CAMPELO E LUCA, 2007, p. 16).

Alguns casos também absorveram a imagem de “exu e de pomba-gira” advindas da Umbanda. Um corpo de entidades que representam o povo da rua e formados por prostitutas, ladrões, ciganas, malandros que são devidamente representados (CAMPELO E LUCA, 2007). 


No Mina nagô os toques são realizados no interior do barracão de danças dos terreiros, em cerimônias abertas ao público. Os grupos de culto possuem estrutura organizacional simples comparada com as roças de candomblé. Existindo a figura da mãe ou do pai-de-santo aqueles que chefiam os terreiros na da casas paraenses não encontramos iniciados com funções de Agibonã (mãe criadeira); Ialaxé (zeladeira dos objetos de culto); de baba-quequerê e iaqueuerê (pai e mãe pequenos, respectivamente). Igualmente o Ogã, o oxogbum (responsável pelo sacrifício dos animais); Alabê (ogã tocador de atabaques); a Equede (que cuida dos orixás incorporados), também não formam um quadro à parte reconhecidos como “ajudantes sagrados”. Maior similaridade pode ser encontrada na hierarquia dos iniciados com os graus bem definidos de abiã ou o noviço já iniciado; o iaô aquele iniciado que já cumpriu as obrigações relativas a um ano de sua iniciação (“feitura”), e finalmente aquele iniciado que já cumpriu as obrigações de sete anos de “feitura”. Mas esses raramente são referidos pelo termo de ebomi como ocorre no candomblé ketu.           

 
Mas todo e qualquer terreiro Mina Nagô, por mais simples que seja sua organização e hierarquia interna, contará sempre com um calendário específico de festa da casa e demais atividades (rituais de iniciação, cerimônias privadas, das obrigações da Casa) além de símbolos definidores do grupo e outros elementos comuns à liturgia dos cultos afro-brasileiros, tais como o conjunto de três atabaques o agogô, o cheque, a cabaça (xequere) revestida de forros de conta. 


De acordo com as analises de Campelo e Luca (2007), acerca dos rituais de Mina Nagô é pertinente mencionar que não existe um “xirê”
 comum para todas as casa de santo, pois a seqüência de cânticos varia de casa para casa. Essas variações continuam no que se refere à ênfase dada a cada entidade cultuada; os instrumentos musicais; os paramentos das entidades e principalmente, ao ritual iniciático.


Retornando à musica e aos instrumentos musicais, observa-se que existem casas que possuem três tambores verticais o rum, rumpi e lê, sustentados por cavaletes, acompanhados pelo agogô, cheque e cabaça. Existem os que, além dos três tambores possuem “abatas” (tambores horizontais de duas bocas) raramente tocados. Em alguns deles vê-se ainda um outro tipo de tambor vertical, encaixado no meio da perna do músico, que se denomina de “tambor da mata” (CAMPELO E LUCA, 2007, p. 18). 

No que se refere aos paramentos de santo, as mesmas autoras observam que existem os terreiros em que os “voduns” e “orixás” “não são paramentados” e sim vestidos com toalhas brancas bordadas a ponto Richelieu e cobertos com “alá”
. Há aqueles que  paramentam os “orixás” com as indumentárias específicas do Candomblé e os que podem ou não “paramentar” essas entidades, tais diferenças surgem de acordo com a preferência do filho que a veste. É possível constatar em alguns terreiros de Mina Nagô, o uso acentuado de tecidos com muitos brilhos a exemplo do lurex. No que diz respeito a apresentação pública, existem sacerdotes que nos eventos públicos ou cotidianos não se apresentam com nenhuma insígnia  religiosa, vestem-se com roupas laicas apenas carregando seus fios de conta; todavia, existem aqueles que exibem seus símbolos rituais e costumam ir a eventos usando longas túnicas - denominadas abadas
.  

Campelo e Luca pontuam ainda a questão dos diferentes processos iniciáticos da religião Mina Nagô, que na verdade sofrem algumas alterações, quando comparado ao modelo de “feitura de santo” do Candomblé. No modelo de tradição afro-paraense o filho de santo é recolhido por 21 dias de confinamento no ronkó
. 

Outra modificação é a raspagem completa da cabeça do neófito, abertura de incisões no corpo, o derramamento do sangue do animal do sacrificado diretamente na cabeça do “ori”
  do “iaô”
, e a utilização de animais de quatro patas. Esta seria uma inovação nos terreiro de Mina mais influenciados pelo candomblé, pois a “feitura” padrão do Mina compreendia apenas o “tabocã de ori”, isto é, a raspagem do cabelo do médium apenas no centro de sua cabeça e a segregação do ritual por um tempo reduzido, ausência de sacrifício de animais quadrúpedes e mistura do sangue dos bípedes sacrificados com ervas específicas da entidade e colocadas com “remédio” no “ori” do iniciante (VERGOLINO, 2003, p. 20).

No período da iniciação sacerdotal existem algumas cerimônias como a primeira que se desenvolver de forma fechada ou privada onde o filho de santo é submetido a um sacrifício votivo à sua própria cabeça, para que esta possa se  fortalecer e estar preparada para algum dia  receber sua entidade espiritual no transe  de  possessão.  Para se iniciar como cavalo dos deuses, este individuo precisa adquirir dinheiro suficiente para cobrir os gastos com as oferendas (animais e ampla variedade de alimentos e objetos), roupas cerimoniais, utensílios e adornos rituais e demais  despesas  suas,  da  família-de-santo,  e  eventualmente  de  sua  própria família durante o período de reclusão iniciática em que não estará, evidentemente, disponível para o trabalho no mundo profano. 

Como parte da iniciação, o filho iniciado permanece em reclusão no terreiro por um período de 21 dias, como já foi mencionado.  Na fase final da reclusão, uma representação material do orixá do iniciado (assentamento ou ibá-orixá) é lavada com  um preparado de folhas sagradas trituradas (amassi). A cabeça do filho de santo é raspada. Assim preparada para  receber  sua entidade de cabeça no  curso  do  sacrifício  então oferecido. Dependendo  do  orixá,  alguns  dos  animais  seguintes  podem  ser oferecidos:  cabritos,  ovelhas,  pombas,  galinhas,  galos,  caramujos.  O sangue é derramado  sobre  a  cabeça  do neófito,  no  assentamento  do  orixá  e  no  chão  do terreiro,  criando  este  sacrifício  um  laço  sagrado  entre  este filho, o  seu  orixá  e  a comunidade de culto, da qual a mãe-de-santo ou o pai de santo é a cabeça. Durante ab etapa das cerimônias iniciáticas  o filho de santo  é  apresentado  pela  primeira  vez  à comunidade,  seu  orixá  grita  seu  nome,  fazendo-se  assim  reconhecer  por  todos, completando-se a iniciação como  iaô (iniciada  jovem que "recebe" orixá).

No que tange ao calendário da referida religião as festas públicas mais recorrentes são as seguinte: 20 de janeiro (S. Sebastião/Obaluaiê-Xapanã), 8 de fevereiro (João da Mata), 19 de março  (S. José/ D. José Rei Floriano), 23 de abril (São Jorge/Ogum), 13 de maio (Pretos-Velhos) 24 de junho (São Joaõ/Xangô/Badé), 26 de julho (Santa Ana/Nanã), 24 de agosto (São Bartolomeu/Exus), 27 de setembro (Cosme Damião/Ibeji), 4 de dezembro (Santa Barbara/Iansã/Barbassoeira). Acrescenta-se a essas datas os rituais do período da Semana Santa que são móveis
 (VERGOLINO, 1987, p. 22). 

A tradição religiosa Mina Nagô não pode ser compreendidas, pura e simplesmente, como sobrevivência religiosa africana. Embora todos eles procurem preservar tradições africanas recebidas de seus fundadores, incorporam, em grau variado, muitos elementos de outras tradições culturais e, na tentativa de adaptação a novas exigências, reelaboram o seu sistema original.

A mulher na tradição mina nagô
Se não se pode dizer que o matriarcado existiu em todos os terreiros antigos e persiste em nossos dias, de forma generalizada nos terreiros brasileiros, pode se  afirmar a existência do maior poder feminino nas religiões afro-brasileiras do que em outras religiões e contextos sociais brasileiros, e que esse poder é maior em terreiros de “nação” jeje e nagô (FERRETTI, 2007, p. 243).
 (grifo meu)

Essa assertiva da antropóloga Mundicarmo Ferretti (2007), se aplicada a realidade dos cultos afro-paraenses se torna um tanto problemática, haja vista que nestas terras não houve a constituição de um terreiro de “nação” como a Casa das Minas que desde a sua fundação (Sec. XIX) vem funcionando como um grupo negro religioso tradicional, quase uma sociedade secreta, aristocrática e sob liderança autoritário feminina.

No que diz respeito as Casas afro-paraenses, de Belém, como já comentado anteriormente, tanto os pesquisadores quanto as informações do povo do santo associam a origem do culto à imagem de uma mulher, mãe Doca, mãe-de-santo procedente do Maranhão e que se mudara para Belém durante o apogeu do ciclo da borracha.


Sobre a introdução da umbanda em Belém, os Leacock também registraram que foi outra mulher de nome Maria Aguiar quem, nos meados de 1930, já estabelecida como líder de um batuque após ter visitado vários centros de umbanda no Rio de Janeiro e no seu retorno a Belém teria "cruzado" a "linha" da Umbanda com o Mina-Nagô.

Nunes Pereira em sua obra “A casa das Minas” (1948)
, menciona o terreiro de Mãe Lú como sendo uma raiz vinda da Casa das Minas e que se implantara em Belém. E ao mesmo tempo lamenta o que observava naquela casa: 
(...) Chocou-me, contudo, entre as “filhas de santo”, a presença de um bailarino negro que conduzia ao longo das danças e tirava “pontos”, parecia-me uma inovação ou a sobrevivência de outro culto africano. (...) Esse negro de Belém era um extraordinário bailarino, (...) Era igualmente extraordinário no tirar os “pontos” (...) Mas essa inovação foi chocante, por que nunca vi nenhum homem dançar em Casa de Mãe Andresa Maria (PEREIRA, 1948, p. 53). 


A imagem masculina no envolvimento com as entidades chocou Nunes Pereira, por que nos cultos de origem africano ainda havia a nítida imagem percebida por estudiosos,  literatos e público  de  maneira  geral  como  espaços  primordialmente  femininos.  Desde Nina Rodrigues e Xavier Marques permaneceu subjacente aos escritos de Edson Carneiro, Ruth Landes, Roger Bastide,  Pierre  Verger  e  Jorge  Amado,  entre outros.  

Dessa forma, nos terreiros afro-paraenses não existe uma política de gerontocracia feminina, uma vez que nele há uma grande presença masculina nas chefias de terreiros como também na performance da possessão com entidades o que na verdade, não era permitido nas casas de culto de matriz africana do Maranhão bem como as da Bahia.


Entretanto, quando Anaíza Vergolino (2003) traça os laços e genealogia entre terreiros e lideranças maranhenses e paraenses também revela, ao lado de nomes femininos notáveis, uma expressiva galeria de homens fundadores ou que teriam se tornado inesquecíveis na memória do culto. A participação masculina se revela então como sendo algo totalmente normal na tradição afro-paraense inclusive não havendo proibições para a ocorrência da possessão em homens nos rituais públicos. O contrario parece ter ocorrido em algumas casas de santo do Tambor de Mina do Maranhão onde M. Ferretti (2007)
 afirma que:
Embora  atualmente  no  Maranhão  os  terreiros  de  chefia  masculina  sejam  muito numerosos,  em  vários  casas  de  religião  de  matriz  africana  de  São  Luís  só  as  mulheres assumem os postos hierárquicos mais altos (mãe-de-terreiro ou mãe-de-santo, guia e contra-guia) e/ou entram em  transe com entidades espirituais  (voduns, orixás, gentis, caboclos) e, em  varias  casas  de  chefia  masculina  ou  que  se  permite  homens  dançando  em  transe  na “guma” (barracão), eles raramente são mais de 10% (meu grifo) (FERRETTI, 2007, p. 02).

Assim a  liberdade de culto para os dois gêneros dentro do Mina Nagô do Pará é algo de extrema relevância e na verdade tal participação conjunta não desqualifica ou implica  importância menor à mulher ou ao homem e aos seus poderes ritualísticos.  O que se tem na verdade é uma possibilidade de uma mesma ascensão hierárquica e esta supõe os mesmos  rituais, preceitos e abdicações.

E pelo que observamos na dimensão política, religiosa ou social, as funções femininas e as funções masculinas se complementam, isto é, não existe uma sem a outra. Essa reciprocidade é fundamental para a estruturação do sistema mítico e social da tradição Mina. Tal como a mesma se reconstituiu em terras paraenses estabelecendo uma profunda distinção entre Pará e os cultos maranhenses especialmente os mais “aristocráticos” como a Casa Nagô ou da  Casa das Minas onde, de acordo com Sergio Ferretti (1989): 
“A Casa das Minas é organizada como uma gerontrocracia matriarcal. Mulheres idosas detêm o conhecimento e dirigem o grupo. Apenas mulheres entram em transe, recebendo voduns e participando das danças. Os homens exercem função de tocadores de tambor e de auxiliar em alguns rituais. No passado, há mais de setenta anos, fala-se que houve alguns homens africanos que recebiam voduns, mas não dançavam”
. (FERRETTI, 1989, p. 269-271)

A análise acerca desse matriarcado nas casas maranhenses foi objeto de observação de  Mundicarmo Ferretti (1996)
 em seu artigo “A  mulher no Tambor de Mina”, em que a autora apresenta a mulher como ponto central na formação, constrição, administração do Tambor de Mina.
Em São Luís, nos terreiros mais antigos, homem não costuma entrar em transe e, quando recebe uma entidade espiritual, não dança tambor. Por essa razão, nunca assume a chefia do terreiro, o que justifica a afirmação da existência de um matriarcado no Tambor de Mina. Embora tenha havido no Maranhão, no século passado e no início do nosso século, alguns pais-de-santo que prepararam mães de terreiros importantes, só as mulheres são lembradas como "pilares" do Tambor de Mina - é difícil alguém contar a história da Mina sem lembrar os nomes de: Andresa, da Casa das Minas, Dudu, da Casa de Nagô, Anastácia, do Terreiro da Turquia, Vó Severa, Nhá Alice, Maximiana e de tantas outras mães-de-santo(FERRETTI,1996,p.01). 
 


Assim, comparando o Pará com essas outras realidades somos levados a dizer que o que se desenvolveu nas terras paraenses foi na verdade um sistema religioso com a participação paritária dos dois gêneros e, na medida em que ambos tem a possibilidade de ascensão religiosa poderá existir, no Mina paraense, tanto notáveis “mães” quanto notáveis “pais”. Se assim for, duas questões merecem ser investigadas, a primeira: de que forma a mulher, na condição de “mãe-de-santo” lida com o seu ciclo biológico (menstruação) e sua obrigações de rituais sabendo-se que a menstruação torna a mulher está impura e cercada de tabus como por exemplo, lidar com instrumentos sagrados que  não podem ser tocados.     
Gênero, simbolismo e poder
A historiografia e a antropologia muito já estudaram sobre o grande poder exercido pelas mulheres nas diversas religiões afro-brasileiras. Ruth Landes no final dos anos 40 publicava que no candomblé baiano as mulheres yalorixás exerciam um forte poder sobre as diversas funções exercidas por elas dentro do espaço sagrado; e que esse poder sagrado, traduzia-se em poder político fora dos terreiros graças as relações que as mesmas possuíam com pessoas influentes da sociedade baiana. 
Nesse âmbito, o candomblé e, especialmente, o lugar das mães-de-santo na sociedade baiana chamaram muita atenção de Landes. É a partir dessas mulheres que ela passa a refletir sobre a própria condição feminina, fazendo uma leitura sensível do poder que detinham. Essa impressão positiva com relação ao candomblé é alimentada por seus diálogos com Édison Carneiro, que considera o candomblé é:

"uma força criadora. Dá às pessoas coragem e confiança e faz com que se concentrem na solução dos problemas desta vida, e não na paz do outro mundo. Não sei onde estariam os negros sem o candomblé!" (LANDES, 2002, p 149) 

Pesquisadores como Carneiro, 1948; Bastide, 1971; Verger, 1986 falavam das funções exercidas por elas e que não eram permitidas aos homens, isto é, as principais e as primeiras casas de santo fundadas no Brasil, ao gênero masculino não era permitido receber entidades espirituais e nem fundar terreiros. 
No maranhão, outros pesquisadores como Nunes Pereira (1947), Mundicarmo Ferretti (1996), Sergio Ferretti (1989), Maria do Rosário Siqueira (2001), também assinalam esta mesma perspectiva constatando a posição elevada exercida pelas mulheres nas religiões afro-brasileiras daquele Estado. 


No tocante da tradição afro-religiosa do Estado do Pará, Mina Nagô
, como vimos, não são somente mulheres que possuem grande liderança religiosa, uma vez que ambos os gêneros assumem o mesmo patamar na hierarquia religiosa (SILVA, 2009). Ao longo desta pesquisa e durante várias conversas informais, mantidas no convívio da investigação foi que percebemos que o Mina Nagô em Abaetetuba-PA, a questão da proibição simbólica a respeito da menstruação, se apresenta à primeira vista
 como um interdito muito forte para esta mulher que se mantém sujeita à seus ciclo biológico ou fisiológico. Sendo assim, nos chamou atenção a fala de Mãe Bena de Yemanjá, quando a mesma estava se organizando para realizar sua última “feitura” – rito de iniciação - para se tornar uma sacerdotisa.

“Estava com tudo organizado, foi mais de 3 anos guardando dinheiro, sabe como é pobre (...) né... essas coisas são tudo caru! Ai eu deitei, né, foi quando apareceu o cisto e voltou a “regra do mês”, e eu nem contava com isso, o pai de santo retirou na hora tudo de dentro do quarto e parou na hora a feitura, quase nada dos material eu pude aproveitar....”
 


Em outro momento de investigação na mesma casa de santo, quando convidada para observar uma das fases da “feitura de santo” de Mãe Aldenora de Yansã, a primeira pergunta do sacerdote da casa antes da nossa entrada no “ronkó” - quarto sagrado -, foi, se estava “nos” períodos, isto é, menstruada, pois se estivesse não poderia entrar naquele espaço. Esta nova mãe de santo dizia:

“Todas as fases dos rituais de iniciação ritualística foram planejadas para não coincidir com as “regras” (menstruação), por que nem se agente num quisé ela vem (...) parece uma praga (...)”
   

E nessa consonância, sabe-se que o gênero feminino é sempre marcado por sua especificidade biológica (menstruação), condição que certa forma limita e sujeita as mulheres à estigmas e representações de ser perigoso, poluído e lotado de tabus restritivos (DOUGLAS, 1976; TURNER, 2005). A poluição pode ser definida como um perigo que se manifesta no plano simbólico e que repercute na estrutura social (DOUGLAS, 1976: 134).   

Este tabu pode ser comparado a questão levantada por Leach (1964) quando afirma que o problema (neste caso o simbolismo da menstruação) é de  natureza mágica, que por ser incontrolável, pode prejudicar tudo e todos os que estão por perto, os quais devem se afastar do “perigo”. Assim, de acordo com Douglas (1976) esse fenômeno não é único e isolado, ele ocorre no sentido das regras da sociedade, sendo, portanto, um sistema, um subproduto de uma organização e de uma classificação da matéria impura que conduz diretamente ao domínio do simbólico (WILSON, 1954 apud TURNER, 1974). 
Todavia a mulher, devido sua condição fisiológica pode ser “símbolo tanto para demonstrar perigo quanto poder” (DOUGLAS, 1966: 115). Murray (2009), ao analisar os grandes impérios e civilizações africanos, verifica a impureza feminina ligada à menstruação, quando se remete a partes da África, aonde as regras (menstruação) são consideradas como um período de impureza em que a mulher deve liberar-se periodicamente mediante ritos apropriados como: cada vez que começa a surgir o sangue menstrual, a mulher deve ir morar em uma casa separada de todos os demais. Ali, cozinha e a comida por ela preparada não deve ser consumidas pelas demais pessoas. Quando chega o fim da regra, a mulher deverá tomar um banho ritual destinado a lavar-se de toda a impureza, antes de regressar a sua casa familiar.

Edson Carneiro (1948) discorrendo a respeito do candomblé baiano registrou o mesmo tabu em torno da menstruação, quando afirmava que era comum se falar que as funções de filha e de mãe-de-santo eram assumidas principalmente após a menopausa, quando se dizia que a mulher “vira homem”, pois as mulheres mais novas teriam maior dificuldade de manter o “corpo limpo” devido a menstruação. Nos candomblé cariocas, segundo Teixeira (2000) a “mulher não poder fazer tudo no terreiro”, pois existe ali varias tarefas que são estritamente masculinas, uma vez que “quando menstruada, não pode se aproximar do sagrado”. 

Mundicarmo Ferretti (1996), ao falar do inquestionável papel feminino no Tambor de Mina maranhense, demonstra que a mulher pode simbolizar o perigo, o qual pode perturbar o equilíbrio social:      

No Mina-Jeje (...) as mulheres são vistas como mais sujeitas a impurezas do que os homens, pois, além do contato com a morte e da atividade sexual (que torna o “corpo sujo”), são contaminadas pelo sangue menstrual e pelo parto (FERRETTI, 1996, p. 04).

É preciso notar que essas restrições ao gênero feminino não ocorrem somente no âmbito das religiões de matriz africana, pois a antropóloga Maria Angélica Motta (1993) também verifica o problema que cerca a menstruação em Itapuá distrito de pescadores de Vigia – PA, onde este tabu se eleva do natural (biológico) para o social (simbólico), fazendo com que o gênero feminino seja excluído de diversas funções, o que é justificado pela sociedade itapuense como algo normal, pois a mulher menstruada é, de acordo com informações de pessoas da comunidade, instrumento de impureza, poluição e veneno que em contato com os outros seres (homem) pode ser o fator de panema (azar). Tal condição, na análise da autora, ratifica o status de sujeição feminino em Itapuá.

Ressaltamos que essa condição não será considerada como pressuposto de inferioridade religiosa, uma vez que nos terreiros Mina Nagô homens e mulheres mantêm o mesmo patamar hierárquico, neste caso, entre sacerdotes e sacerdotisas. Porém, esse patamar de igualdade no comando do culto Mina Nagô em Abaetetuba-PA se registra em certos momentos uma proibição em algumas atividades do terreiro que apesar de ser um espaço sagrado que pode ser comandado por mulheres, ainda assim, a elas devido sua condição fisiológica são sujeitas ao interdito, pois muitas casas administradas por mulheres se vê que certas ervas e o corte de alguns animais sagrados são atividades feitas apenas por homens devido justamente a condição biológica menstrual que é estritamente feminina.

Esta questão administrativa em algumas casas de santo, o que se observa é que as mulheres só podem assumir os postos de maior hierarquia, ou seja, de sacerdote, apenas quando estas “viram homem”, isto é, se encontram no período da menopausa, momento em que estas já sangram e assim já não simbolizam, de acordo com Mary Douglas (1976) perigo ou impureza. Além disso, muitas casas proíbem a mulher de adentrar a qualquer tipo de trabalho, isto é, de entrar nos rituais sagrados, outras mais radicais nem na assistência é permitido, pois acreditam que esta mulher em tal condição pode afetar o ritual negativamente devido sua condição de impureza. 

Conclusão

Mundicarmo Ferretti (1996), no artigo intitulado A mulher no Tambor de Mina, afirma que no “Tambor de Mina a mulher é maioria tanto na chefia de terreiros quanto como médium de incorporação”
. Essa assertiva é vista nas diversas vertentes afro-religiosas onde o papel elevado que gênero feminino exerce em casas de santo afro-religiosa é inquestionável, por outro lado, no Estado do Pará, mais especificadamente no município de Abaetetuba-PA a questão de comando foi visto tanto entre homens e mulheres aos quais assumem em livre pé de igualdade as posições sacerdotais, o que nas casas mater da Bahia e do Maranhão, como demonstra a bibliografia descrita acima, não se via, uma vê que somente as mulheres eram aptas pela comunidade do santo e pela espiritual em administrar espaços sagrados (SILVA, 2009).     

Essa liberdade administrativa religiosa demonstra que tem certo limite que se estende ao gênero feminino mesmo sob sua superioridade sacerdotal, isso devido a condição fisiológica que é própria deste gênero, isto é, a menstruação, período em que de acordo com Douglas (1976) torna a mulher impura e perigosa, podendo então prejudicar ou panemar (causar o azar) tudo o que lhe rodeia (Motta-Maués, 1999).


Dessa forma a mulher apesar de assumir um maior posto hierárquica na religião Mina Nagô, ainda assim está interditada de exercer algumas atividades ritualísticas ou até mesmo, em alguns casos, de assumir de assumir seu posto sacerdotal, o qual só lhe é repassado quando se encontra na chamada menopausa, período em que este ser não é mais um perigo.          
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